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Mais uma vez, sai o Congresso 
pela tangente, investindo sobre a im-
prensa que o criticou. Custam menos 
a passar os vícios deixados pela di-
tadura do que a própria, da qual, 
aliás, imprensa e Congresso foram 
as maiores vitimas. Os reparos fei-
tas nos últimos dias pelos jornais à 
atuação parlamentar não são novos 
nem se limitam, exclusivamente, 4 
singular prática adotada em anos 
eleitorais, de deputados e senadores 
trabalharem por etapas na sede do 
Legislativo, através de um esforço 
concentrado cujo reverso da meda-
lha se chama descanso remunerado. 
Afinal, preparar convenções regio-
nais, dinamizar campanhas, voltar 
às bases e cuidar de reeleições não 
justificai, ausência continuada nem, 
muito menos, acúmulo de tarefas 
que poderiam e deveriam ter sido 
desempenhadas antes. Mas isso não 
é o mais grave. 

Critica-se, pela imprensa, o 
amontoado de matéria desimportan-
te e demagógica que, tomando o lu-
gar de outras, constitui o objetivo 
principal dos períodos de esforço 
concentrado. Esses projetos visam 
muito mais às campanhas do que ao 
aprimoramento do regime. Para não 
falar nas decisões sempre tomadas à 
última hora, e, portanto, imperfei-
tas, referentes à realização das elei-
ções próximas. 

Durante o ano passado. que não 
era um ano eleitoral e, acima de tu-
do, era o primeiro ano parlamentar 
da Nova República, o Congresso 
descuidou-se e não votou nem a me-
tade do que precisaria ter votado. 
Algumas reformas significativas se 
viram implantadas, como a volta às 
eleições presidenciais diretas, o vo-
to do analfabeto, a facilitação para 
a formação de partidos políticos e o 
fim da vinculação de votos. No pia-
no econômico, foram referendadas 
iniciativas do Executivo. Esperava-
se mais, dado o estado critico das 
instituições, postas em frangalhos 
por 20 anos de autoritarismo. Na 
Constituição, foram deixados horro-
res em vigor, a começar pelas medi-
das de emergência e o estado de 
emergência, o decurso de prazo, os 
decretos-leis e, mesmo, cerceamen-
tos às atividades legislativas. Nada 
andou com referência à reforma dos 
códigos, a Iei do desenvolvimento 
urbano dormiu outros 12 meses nas 
gavetas da Câmara. Ficaram como 
estavam, isto é, de forma execrdael, 
a Lei de Deprensta, a Lei de Seguran-
ça Nacional e o Decreto 1.077, da 
cereura préa:a. 

Os mais c criplaceaics saatentu-
ram que a omissão ocorreu de cz,so 
aeaJado. Primeiro, poraue o gover-
no democrático instalado em março 
de 1985 não se valeria dos instru-
mentos de arbítrio, bonzinho corno 
se apresentava. Depois, porque 
se podia ofuscar ou atropelar os tra-
balhos da futura e singular Assem-
bléia Nacional Constituinte, que em 
1987 se encarregará de passar o País 
a limpo. Esqueceram, os nossos par-
lamentares, de que se o terreno tives-
se sido desbastado e o lixo ditatorial 
removido por inteiro, através da  

ação do atual Congresso, sobraria 
mais tempo aos constituintes para 
tratar de temas realmente profun-
dos e importantes. como a revisão 
das ordens econômica e social. 

No cerne da questão gerada pe-
las críticas da imprensa estão alhos, 
não bugalhos. Mas ao que 3e assiste 
hoje é a confusão, proposital ou in-
gênua. Em vez de enfrentar os repa-
ros sobre sua inoperancia e sobre o 
volume de projetos desimportantes e 
demagógicos, o que faz o Congresso? 

Critica a imprensa, através dos 
discursos de seus lideres partidá-
rios, apontando-a como interessada 
em desmoralizar o Legislativo, em 
defender interesses e em enfraque-
cer as instituições. Julga-se defendi-
do e, com ares de prima-dona, enu-
mera erros praticados pelos meios 
de comunicação. A imprensa não se 
considera acima do bem e do mal. 
Não se julga perfeita, num país afiz- , 
da em elaboração. Apenas, o proble-
ma não é esse. Não se trata de uma • 
olimpíada para saber quem é pior 
ou quem cometeu mais equívocos no 
passado, senão de encontrar meca-
nismos capazes de romper o círculo 
de giz em que nos encerramos. Suas 
excelências, os parlamentares, não 
entendem ou fingem não entender a 
evidência cristalina. Precisam res-
ponder é sobre a enxurrada de estul-
tices postas em votação a toque de 
caixa, durante os esforços concen-
trados. Sobre o tempo perdido no 
ano passado e neste, para o trato 
das questões relevantes. Sobre a de-
magogia que os leva a aprovar pro-
jetos como o da estabilidade nos em-
pregos quando, por baixo do pano, 
sorriem e dizem ter certeza de sua. 
inoportunidade, mas deixam a bom-
ba para estourar nas mãos do presi-
dente da República, esperando o seu 
veto. 

Talvez tenham respostas, talvez 
não. O que não leva a nada é alinhar 
acusações à imprensa em tom de re-
vanchismo e como cortina de fuma-
ça, como poderiam, também, acusar 
a medicina, a engenharia, a agricul-
tura e a polícia — porque falhas to-
dos os segmentos sociais apresen-
tam e continuarão apresentando por 
muito tempo. Decidisse o Congresso 
dedicar uma semana ou um mês de 
sua atividade a uma ampla radio-
grafia da imprensa brasileira, dis-
cutindo, debatendo e examinando 
suas dificuldades, com vistas •a 
equacionar soluções legislativas, tu-
do bem Deputados e senadores .se- -
riam aplaudidos também se puctesr: 
sem promover seminários refereitee. 
à segurança pública, à produção de 
generos alimentícios, ao urbanismo 
ou à sciada. Pada 1.-;:ã para e.ntg.n..?4-  —
ou da muita: beEz quando  eles se 
sentem ofendidos pelas críticas e ir-
rompem pelos microfones pettainen-
tares sentenciando que os ?ornais 
querem a volta à ditadura. prodva 
ram acabar com o Legislativo e são 
grosseiros em seu comportamento. 

O deputado Ulysses Guimarães 
chega hoje a rlrasfiia, recomposto, e,- 
ainda que não deva reassumir a pre-
sidência da Câmara, participará 
das conversas e dos entendimentos. 
Deve atuar como bombeiro, fazendo , 
refluir os ânimos. P 


